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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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RESOLUÇÃO N.º  001/2008/OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, e considerando a decisão proferida em sessão ordinária administrativa interna, realizada no dia 17.01.2008, 

CONSIDERANDO a necessidade de uma prestação jurisdicional célere e que respeite os prazos processuais;

CONSIDERANDO que os atos processuais que visam à solicitação de informações aos Juízes de 1º grau geram morosidade e despesas ao Poder Judiciário;

CONSIDERANDO o avanço tecnológico conquistado por este Sodalício e a interligação com a quase totalidade das comarcas existentes;

CONSIDERANDO que a demora na prestação das informações pode vir a comprometer a eficácia do julgamento e a efetiva prestação jurisdicional por parte do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO tratar-se de procedimento já utilizado pela Secretaria Auxiliar da Presidência – Consulta nº. 05997/2007 – Coordenadoria Judiciária, bem como pela Corregedoria-Geral da Justiça;

CONSIDERANDO o planejamento estratégico programado para o biênio 2007/2009, cujos princípios norteadores são acessibilidade, celeridade, transparência, confiabilidade e eficiência; 

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar que, doravante, as informações processuais solicitadas pelos membros desta Corte, por meio das Secretarias e/ou Departamentos, aos juízes de primeiro grau sejam realizadas via e-mail corporativo das respectivas varas, tanto em Habeas Corpus quanto em Recurso de Agravo de Instrumento, em substituição à forma tradicional, via correio ou fac-símile.

§ 1º. A comunicação deverá ser feita somente pelos e-mails fornecidos pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º. A opção “assunto” do e-mail deverá ser preenchida com o número e a natureza do processo a que se refere tal solicitação em trâmite no Tribunal de Justiça.

§ 3º. A Secretaria e/ou Departamento solicitante deverá marcar a opção “aviso de recebimento” quando do envio do e-mail.

§ 4º. A resposta deverá ser encaminhada ao e-mail indicado na solicitação, com a opção “responder com histórico”, devidamente assinalada, de modo a possibilitar sua identificação por parte do solicitante.

Art. 2º. O Gestor de 1ª instância deverá verificar diariamente o recebimento de tais solicitações, encaminhando-as imediatamente ao magistrado que jurisdiciona a vara.

Parágrafo único. Compete ainda ao Gestor de 1ª instância manter a caixa postal limpa, excluindo os e-mails já respondidos e os que não sejam de interesse do Poder Judiciário.

Art. 3º. A Coordenadoria de Informática, por intermédio do Departamento de Conectividade, deverá realizar automaticamente a compactação das caixas postais, a fim de proporcionar um melhor aproveitamento de espaço.

Art. 4º. As Comarcas que porventura ficarem sem conexão de internet deverão comunicar imediatamente a Coordenadoria de Informática e a Coordenadoria Judiciária, para que sejam tomadas as providências necessárias.

Parágrafo único. Em caso de perda de conexão, as solicitações de informações deverão ser encaminhadas via correio e/ou fac-símile, enquanto perdurar tal situação.

Art. 5º. Em caso de manutenção nos equipamentos e/ou de interrupção programada dos links de internet, tanto nas Comarcas quanto no Tribunal de Justiça, a Coordenadoria de Informática deverá comunicar à Coordenadoria Judiciária, para que as solicitações sejam efetuadas na forma prevista no artigo 4º, parágrafo único, desta Resolução, durante este período.

Art. 6º. Para as comarcas que ainda não dispõem de conexão com este Tribunal a solicitação de informações continuará a ser realizada via correio e/ou fac-símile.

Parágrafo único. Quando efetivada a conexão entre a comarca e o Tribunal, as solicitações deverão ser realizadas por meio eletrônico, nos moldes estabelecidos nesta Resolução.

Art. 7º. Se o magistrado considerar imprescindível o envio de documentos junto com as suas informações e não houver na comarca equipamento de digitalização (scanner) que possibilite a sua remessa via e-mail, deverá expressamente consignar em sua resposta que os documentos serão remetidos por correio ou fax.

Art. 8º. A contagem do prazo para prestação das informações iniciar-se-á no primeiro dia útil posterior à data do recebimento do e-mail.

§ 1º. A confirmação do recebimento deverá ser juntada aos autos, certificando-se o necessário.

§ 2º. Decorrido o prazo sem remessa das informações, competirá à Secretaria e/ou ao Departamento solicitante certificar o decurso de prazo.

Art. 9º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 17 de janeiro de 2008.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
     Presidente do Tribunal de Justiça

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. DONATO FORTUNATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES

Des. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA (Convocado)

Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO (Convocado)

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO (Convocado)

Des. JURACY PERSIANI (Convocado)

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES (Convocado)

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS (Convocada)
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA (Convocado)
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